
it, Governo terá que reve 
Comissão Mista de Orçamento não está disposta a zerar déficit e contrariar acordo com FM.r 

rproposta 
Costa Couto, Maílson da Nóbre 
(Fazenda) e João Batista de Abr 
(Planejamento) dirigiam-se ao a-
lácio da Alvorada para definir ur6a 
posição final com o presidente Jc4é 
Sarney. Ao mesmo tempo, o depú-
tado Cid Carvalho e o senador hl-
mir Gabriel relatavam as negocia-
ções aos membros da Comissão de 
Orçamento em sessão aberta âs 
18h00, na Câmara dos Deputado. 

Costa Couto e os parlamentá- 
res do PMDB comprometeram-se'
firmar um acordo final, com a câ- 
cordância dos governadores, cofi-
sultados diversas vezes durante s 
reuniões de ontem em novo enco 
tro, iniciado às 20h30, e sem pre 
são para encerramento. SegundcPo 
deputado Ibsen Pinheiro, o acordo 
deverá assegurar a manutenção de 
um duplo objetivo: permitir a rolá-
gem das dívidas estaduais sem fé 
rir as metas de austeridade do Go-
verno Federal. Costa Couto, pbr 
sua vez, assegurou que os parla-
mentares assumiram "enfaticá-
mente" o compromisso de que 'o 
Congresso não vai contribuir pai:b. 
a exacerbação do déficit público'e 
da inflação. 

O Governo vai rever sua pro-
posta de zerar o déficit público e a 
meta de 0,7% de superávit orça-
mentário. Esta é a conclusão a que 
chegou ontem o ministro Ronaldo 
Costa Couto — mediador do Gover-
no nas discussões da Lei Orçamen-
tária entre Legislativo e Executivo 
— após sucessivas reuniões entre 
integrantes da Comissão Mista de 
Orçamento, técnicos da Seplan, os 
ministros da Fazenda e Planeja-
mento e o próprio presidente Sar-
ney. Para atender, parcialmente o 
pleito dos governadores quanto à 
rolagem das dívidas, a proposta si-
nalizada pelo governo prevê ainda 
cortes de incentivos e subsídios na 
proporção dos Cz$ 480 bilhões rela-
tivos à rolagem das dívidas. Esta 
saída, inclusive, chegou a ser con-
firmada pelo deputado Ulysses 
Guimarães. 

Em nome do presidente José 
Sarney, o ministro Ronaldo Costa 
Couto, do Gabinete Civil, debateu 
o assunto ontem, durante três ho- 

,ras, em sua residência, com o presi- 
e o relator-geral da Comissão 

Mis de Orçamento do Congresso, 
deputà‘do Cid Carvalho (PMDB- 

MA) e o senador Almir Gabriel 
(PMDB-PA), respectivamente, com 
o líder do PMDB na Câmara, depu-
tado Ibsen Pinheiro (RS), e com um 
dos sub-relatores da Comissão de 
Orçamento, deputado Genebaldo 
Corrêa (PMDB-BA). 

Depois da reunião, o relato dos 
parlamentares e do ministro Costa 
Couto indicava a programação de 
um déficit aliado a cortes modera-
dos de subsídios em 89 como a saí-
da mais provável para um acordo, 
que os parlamentares condiciona-
ram ainda à realocação de recurso 
não especificados do Orçamento 
Geral da União para setores so-
ciais (educação e transportes, entre 
outros). 

Depois da reunião com Costa 
Couto, os parlamentares almoça-
ram com o presidente do PMDB e 
da Câmara, deputado Ulysses Gui-
marães, a quem relataram os ava-
ços na direção de uma cordo entre 
Congresso, governadores e União. 
Costa Couto permaneceu em sua 
residência estudando as alternati-
vas com técnicos do Ministério do 
Planejamento. 

No final da tarde, os ministros 


